CAMARA MUNICIPAL DE CACAPAVA

CIDADE SIMPATIA — ESTADO DE SAO PAULO

——

PARECER DA COMISSAO DE JUSTICA E REDACAO
AO PROJETO DE LEI N. 18/2026

Pretende o Prefeito Municipal Yan Lopes de Almeida, através do Projeto
de Lei n. 18/2026, alterar a Lei Municipal n. 6.391, de 12 de dezembro de 2025,
que autorizou o Municipio de Cacapava a contratar com o Desenvolve SP - Agéncia
de Fomento do Estado de Sdo Paulo, operacbes de crédito com outorga de garantia,
dando outras providéncias.

Analisando os autos do processo, s.m.j., entendo que a propositura é
legal e constitucional, pois observo que nao fere nenhum dispositivo legal.

No tocante ao aspecto gramatical e légico, sou do parecer de que o
projeto va a sancdo e promulgacdo com sua redacgao original.

Quanto ao mérito, reservo-me para manifestar no Plenario se necessario.
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E meu parecer, com vistas aos demais membros da Comissao de Justica
e Redacao.

Sala das Comissoes, 03 de margo de 2026

Dra. Roseli Bueno
Presidente e Relatora

Jefferson Henrique
Vice-Presidente

Bruno Henrique Silva
Membro

1
Praca da Bandeira, n2 151 — Centro — Cagapava - SP
CEP: 12.281-630/ Tel. (12) 3654-2000 / www.camaracacapava.sp.gov.br

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade
com o identificador 370033003600320039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil.

HENRIQUE TAVARES DE SOUSA:36028115819

Assinado digitalmente por JEFFERSON
Data: 03/03/2026 20:04:04

20:03:18

Assinado digitalmente por ROSELI DOS SANTOS Assinado digitalmente por BRUNO HENRIQUE
BUENO:27225333836 Data: 03/03/2026 20:00:54 DA SILVA:36615266857 Data: 03/03/2026



	Pretende o Prefeito Municipal Yan Lopes de Almeida, através do Projeto de Lei n. 18/2026, alterar a Lei Municipal n. 6.391, de 12 de dezembro de 2025, que autorizou o Município de Caçapava a contratar com o Desenvolve SP – Agência de Fomento do Estado de São Paulo, operações de crédito com outorga de garantia, dando outras providências.
	Analisando os autos do processo, s.m.j., entendo que a propositura é legal e constitucional, pois observo que não fere nenhum dispositivo legal.
	No tocante ao aspecto gramatical e lógico, sou do parecer de que o projeto vá à sanção e promulgação com sua redação original.
	Quanto ao mérito, reservo-me para manifestar no Plenário se necessário.
	É meu parecer, com vistas aos demais membros da Comissão de Justiça e Redação.

		2026-03-03T20:00:54-0300


		2026-03-03T20:03:18-0300


		2026-03-03T20:04:04-0300




